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PROJETO DE LEI Nº. ___, 2024.

 

INSTITUI O DIA E A SEMANA DE COROAÇÃO DE RAINHAS E REIS DO
CONGO, VOLTADOS À VALORIZAÇÃO DA CULTURA AFROBRASILEIRA NO
ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

 Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, o Dia de Coroação de Rainhas e Reis do
Congo, a ser comemorado, anualmente, no dia 7 de outubro.

 

 Art. 2.º Na semana do dia 7 de outubro, fica criada a Semana de Coroação de Rainhas e Reis do Congo de
Valorização da Cultura Afrobrasileira, tendo como principal alicerce os Maracatus.

 

 Art. 3.º A Semana de Coroação de Rainhas e Reis do Congo tem como objetivos:

I – promover e visibilizar a cultura afrobrasileira, resgatando o momento de Coroação de Rainhas e Reis na
Igreja do Rosário como evento estratégico de reafirmação da ancestralidade dos Maracatus;

II – proteger e preservar a memória e as formas de resistência, históricas e do tempo presente, dos povos
afrodescendentes do Ceará;

1 de 40



III – conscientizar a comunidade acerca da relevância das múltiplas manifestações culturais afrobrasileiras
como modos de exercício da cidadania.

 

 Art. 4.º A Semana de Coroação de Reis e Rainhas do Congo de Valorização da Cultura Afrobrasileira 
poderá ser realizada em parceria com os municípios, universidades, comunidade escolar, sociedade civil e
voluntários. 

 

 Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

Renato Roseno

Deputado Estadual – PSOL/CE

 

JUSTIFICATIVA

 

O Maracatu é uma manifestação que reúne danças, confecção de figurinos e adereços, artesanato, arte
plumária, canto, elaboração de textos e letras de loas, música percussiva e composição musical, cuja origem
se deu em Fortaleza e foi se expandindo por outros municípios cearenses, chegando ao patamar de algo em
torno de 50 grupos no âmbito estadual em 2024. Os primeiros registros de maracatus em ação durante o
período carnavalesco foram anotados pelo escritor cearense Gustavo Barroso, que enumerou cinco grupos
que desfilavam por volta da década de 1880 — a saber: Maracatu do Morro do Moinho (atual região do
Arraial Moura Brasil), Maracatu da Rua de São Cosme (atual Rua Padre Mororó), Maracatu do Beco da
Apertada Hora (próximo à Igreja de São José, antiga Sé de Fortaleza), Maracatu do Outeiro (região do
Colégio Militar de Fortaleza), e Maracatu do Manoel Conrado —, demonstrando que se trata de uma prática
ancestral de resistência. Pouco se rememora, contudo, que essa manifestação cultural teve origem nas
Coroações de Reis do Congo, que aconteciam na Igreja de Nossa Senhora do Rosário, em Fortaleza. 

 

Relatos de escritores, memorialistas e historiadores, além de atas da irmandade, registraram as coroações
de rainhas e reis quando da eleição e posse da diretoria da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos
Homens Pretos, evento que acontecia anualmente no dia 7 de outubro, data dedicada a Nossa Senhora do
Rosário. As coroações aconteciam na Igreja do Rosário, ao lado do Palácio da Luz, originalmente uma
capelinha construída por mãos negras em 1730 e reconstruída em alvenaria, com o fim de abrigar os santos
da Sé de Fortaleza, em virtude da demolição da Igreja de São José.

 

Atualmente, apenas no município de Fortaleza, destacamos a existência dos seguintes Maracatus: Maracatu
Az de Ouro, Maracatu Filhos de Iemanjá, Maracatu Leão de Ouro, Maracatu Nação Axé de Oxóssi, Maracatu
Nação Baobab, Maracatu Nação Bom Jardim, Maracatu Nação Fortaleza, Maracatu Imperial, Maracatu
Nação Iracema, Maracatu Nação Palmares, Maracatu Nação Pici, Maracatu Obalomi, Maracatu Rei de Paus,
Maracatu Rei Zumbi, Maracatu Solar, Maracatu Vozes da África.
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Reconhecer a referida data em nosso calendário é uma das formas de revivermos este acontecimento de
tamanha relevância, com o fim de fortalecer as manifestações socioculturais de negras e negros do Ceará. O
presente projeto de lei, portanto, assegura que os maracatus reafirmem sua ancestralidade, realizando a
Coroação de Rainhas e Reis na Igreja do Rosário. Com isso, pretende-se visibilizar o legado de gerações
que contribuíram para o que somos hoje, mostrando nos dias atuais um ritual ao mesmo tempo religioso,
histórico e artístico que acontecia como momento de celebração dos costumes e rituais nos tempos antigos
da capital cearense. 

 

Como se sabe, a relevância e a contribuição do maracatu cearense na formação do patrimônio cultural do
Estado já restou reconhecida pela Lei nº. 18.641, de 20/12/23, aprovada por esta Casa Legislativa e
sancionada pelo governador Elmano de Freitas, a qual acrescentou ao Calendário Oficial do Estado o “Dia
do Maracatu”. Com efeito, busca-se trazer um importante momento de afirmação dos costumes da
população negra para o Calendário Oficial do Estado do Ceará, para além do dia 25 de março, enfatizando,
novamente, o compromisso do Poder Público com a preservação e fortalecimento dessa manifestação
cultural. Ademais, a presente propositura incentiva ações educativas e culturais de preservação da memória,
atrelando a comemoração a atividades práticas, possibilitando a realização de parcerias entre o Estado e
outras entidades.

 

Assim, solicita-se apoio dos nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.

 

Renato Roseno

Deputado Estadual – PSOL/CE

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 330/2024

AUTORIA: DEPUTADO RENATO ROSENO

MATÉRIA:  INSTITUI O DIA E A SEMANA DE COROAÇÃO DE
RAINHAS E REIS DO CONGO, VOLTADOS À VALORIZAÇÃO DA
CULTURA AFROBRASILEIRA NO ESTADO DO CEARÁ.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 330/2024

 que Deputado  Renato Roseno  “INSTITUI O DIA E A SEMANA DE COROAÇÃO DE RAINHAS E
REIS DO CONGO, VOLTADOS À VALORIZAÇÃO DA CULTURA AFROBRASILEIRA NO
ESTADO DO CEARÁ.

 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial do Estado do Ceará, o Dia de Coroação de Rainhas e Reis
do Congo, a ser comemorado, anualmente, no dia 7 de outubro.

Art. 2.º Na semana do dia 7 de outubro, fica criada a Semana de Coroação de Rainhas e Reis do Congo de
Valorização da Cultura Afrobrasileira, tendo como principal alicerce os Maracatus.

Art. 3.º A Semana de Coroação de Rainhas e Reis do Congo tem como objetivos:

I – promover e visibilizar a cultura afrobrasileira, resgatando o momento de Coroação de Rainhas e Reis
na Igreja do Rosário como evento estratégico de reafirmação da ancestralidade dos Maracatus;
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II – proteger e preservar a memória e as formas de resistência, históricas e do tempo presente, dos povos
afrodescendentes do Ceará;

III – conscientizar a comunidade acerca da relevância das múltiplas manifestações culturais
afrobrasileiras como modos de exercício da cidadania.
Art. 4.º A Semana de Coroação de Reis e Rainhas do Congo de Valorização da Cultura Afrobrasileira
poderá ser realizada em parceria com os municípios, universidades, comunidade escolar, sociedade civil e
voluntários.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.

 

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

  Vale ressaltar que a competência acima citada é , ou seja, remanesce aosremanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas)

 

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

 

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  decorre das normas que distribuemauto-administração
as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de
tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal.

 

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
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Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, in verbis.

 

Art.60

(...)

II – ao Governador do Estado

(...)

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

(...)

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual. *Redação dada pela Emenda Constitucional nº 114, de 30 de
março de 2022 – D.O. de 30.3.2022.

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado

II – exercer com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;
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Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que, apenas 
“Institui o Dia e a Semana de Coroação de Rainhas e Reis do Congo, voltados à Valorização da
Cultura Afrobrasileira no Estado do Ceará”.

 

A proposição visa assegurar que os maracatus reafirmem sua ancestralidade, realizando a Coroação de
Rainhas e Reis na Igreja do Rosário. Com isso, pretende-se visibilizar o legado de gerações que
contribuíram para o que somos hoje, mostrando nos dias atuais um ritual ao mesmo tempo religioso,
histórico e artístico que acontecia como momento de celebração dos costumes e rituais nos tempos
antigos da capital cearense

 

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

 III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)
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b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;     

 

               Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Ilustre Parlamentar a
iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

                                

CONCLUSÃO

            Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos PARECER FAVORÁVEL
a regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que
preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da
Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

CARLOS EFREM PINHEIRO FREITAS

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o(a) Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 330/2024, DE
AUTORIA DO DEPUTADO RENATO ROSENO, QUE
INSTITUI O DIA E A SEMANA DE COROAÇÃO DE RAINHAS
E REIS DO CONGO, VOLTADOS À VALORIZAÇÃO DA
CULTURA AFROBRASILEIRA NO ESTADO DO CEARÁ.

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 330/2024, de autoria do Deputado Renato Roseno, que institui a Semana de Coroação de
Rainhas e Reis do Congo, voltados à valorização da cultura afrobrasileira no estado do Ceará.

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar aponta que:

“Reconhecer a referida data em nosso calendário é uma das formas de revivermos este acontecimento
de tamanha relevância, com o fim de fortalecer as manifestações socioculturais de negras e negros do
Ceará. O presente projeto de lei, portanto, assegura que os maracatus reafirmem sua ancestralidade,
realizando a Coroação de Rainhas e Reis na Igreja do Rosário. Com isso, pretende-se visibilizar o
legado de gerações que contribuíram para o que somos hoje, mostrando nos dias atuais um ritual ao
mesmo tempo religioso, histórico e artístico que acontecia como momento de celebração dos costumes
e rituais nos tempos antigos da capital cearense.

Como se sabe, a relevância e a contribuição do maracatu cearense na formação do patrimônio cultural
do Estado já restou reconhecida pela Lei nº. 18.641, de 20/12/23, aprovada por esta Casa Legislativa e
sancionada pelo governador Elmano de Freitas, a qual acrescentou ao Calendário Oficial do Estado o
“Dia do Maracatu”. Com efeito, busca-se trazer um importante momento de afirmação dos costumes
da população negra para o Calendário Oficial do Estado do Ceará, para além do dia 25 de março,
enfatizando, novamente, o compromisso do Poder Público com a preservação e fortalecimento dessa
manifestação cultural. Ademais, a presente propositura incentiva ações educativas e culturais de
preservação da memória, atrelando a comemoração a atividades práticas, possibilitando a realização de
parcerias entre o Estado e outras entidades.”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente projeto de lei por
entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a
análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do
mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.
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2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do projeto de lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela Constituição
Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14 da Constituição Estadual, in verbis:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

Conforme prevê o artigo 60, da Constituição do Estado do Ceará, compete ao parlamentar estadual a iniciativa de leis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados estaduais”

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos termos não só da
Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo,
com a sanção do Governador do Estado.
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Desta feita, apresentamos PARECER FAVORÁVEL ao PROJETO DE LEI Nº 330/2024, conforme termos acima
expostos.

Este é o parecer.

GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO ESTADUAL - PT
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES

MEMORANDO
31/10/2024
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
01/03/2023

 

 

COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor Deputado

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado Jeova Mota,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADA EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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COMISSÃO DE  CULTURA E ESPORTES.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO                

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADA EMILIA PESSOA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTES
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COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTE 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 
330/2024, DE AUTORIA DO DEPUTADO RENATO 
ROSENO, QUE INSTITUI O DIA E A SEMANA DE 
COROAÇÃO DE RAINHAS E REIS DO CONGO, 
VOLTADOS À VALORIZAÇÃO DA CULTURA 
AFROBRASILEIRA NO ESTADO DO CEARÁ. 

 

I – RELATÓRIO  

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno) 

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 330/2024, de autoria do Deputado Renato Roseno, que institui 
a Semana de Coroação de Rainhas e Reis do Congo, voltados à valorização da cultura 
afrobrasileira no estado do Ceará.  

Em sua justificativa, o proponente destaca que: 

“Relatos de escritores, memorialistas e historiadores, além de atas da 
irmandade, registraram as coroações de rainhas e reis quando da eleição e 
posse da diretoria da Irmandade de Nossa Senhora do Rosário dos Homens 
Pretos, evento que acontecia anualmente no dia 7 de outubro, data dedicada 
a Nossa Senhora do Rosário. As coroações aconteciam na Igreja do Rosário, 
ao lado do Palácio da Luz, originalmente uma capelinha construída por mãos 
negras em 1730 e reconstruída em alvenaria, com o fim de abrigar os santos 
da Sé de Fortaleza, em virtude da demolição da Igreja de São José. 

Atualmente, apenas no município de Fortaleza, destacamos a existência dos 
seguintes Maracatus: Maracatu Az de Ouro, Maracatu Filhos de Iemanjá, 
Maracatu Leão de Ouro, Maracatu Nação Axé de Oxóssi, Maracatu Nação 
Baobab, Maracatu Nação Bom Jardim, Maracatu Nação Fortaleza, Maracatu 
Imperial, Maracatu Nação Iracema, Maracatu Nação Palmares, Maracatu 
Nação Pici, Maracatu Obalomi, Maracatu Rei de Paus, Maracatu Rei Zumbi, 
Maracatu Solar, Maracatu Vozes da África. 

Reconhecer a referida data em nosso calendário é uma das formas de 
revivermos este acontecimento de tamanha relevância, com o fim de 
fortalecer as manifestações socioculturais de negras e negros do Ceará. O 
presente projeto de lei, portanto, assegura que os maracatus reafirmem sua 
ancestralidade, realizando a Coroação de Rainhas e Reis na Igreja do 
Rosário. Com isso, pretende-se visibilizar o legado de gerações que 
contribuíram para o que somos hoje, mostrando nos dias atuais um ritual ao 
mesmo tempo religioso, histórico e artístico que acontecia como momento 
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de celebração dos costumes e rituais nos tempos antigos da capital 
cearense”. 

O presente projeto tramitou de forma regular, recebendo parecer favorável pela Procuradoria 
da Casa, bem como pela Comissão de Constituição , Justiça e Redação, sendo distribuída para 
este signatário para fins de apresentação de parecer na Comissão de Cultura e Esportes. 

Destaca-se ainda que, nos termos do art. 54, XVIII, alíneas “a” e “e”, compete à Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público a análise das matérias atinentes ao incentivo à 
valorização e à difusão da prática esportiva e inclusão social por meio do esporte; 
desenvolvimento cultural, inclusive patrimônio histórico, geográfico, arqueológico, cultural, 
artístico e científico, acordos culturais com outras instituições; diversão e espetáculos públicos, 
datas comemorativas e homenagens cívicas; acompanhamento e controle da documentação 
histórico-cultural e patrimônio arquivístico estadual, como se faz no presente feito. 

É o relatório. Passo a opinar. 

 

 

II – VOTO 

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno) 

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Cultura e Esportes da 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do projeto ora 
examinado, conforme determina o art. 108, § 1º, inc. II, do Regimento Interno. 

O projeto de lei em análise propõe a instituição da Semana de Coroação dos Reis e Rainhas do 
Congo no estado do Ceará, reafirmando a importância do Maracatu como expressão de 
resistência e ancestralidade negra. A iniciativa visa assegurar que os maracatus realizem suas 
coroações na Igreja do Rosário, espaço historicamente ligado às irmandades negras e à 
preservação da cultura afro-brasileira no estado. 

Mais do que um ato simbólico, a coroação representa a continuidade de tradições seculares, 
remetendo aos reinados do Congo e às celebrações de matriz africana que resistiram à diáspora e 
à opressão colonial. Ao garantir a realização desse ritual em um local de profundo significado 
histórico, o projeto fortalece os laços entre passado e presente, honrando a memória de povos 
que, mesmo marginalizados, mantiveram viva sua identidade. 

Além de proteger essas manifestações, a proposta busca conscientizar a sociedade sobre a 
relevância das culturas afro-brasileiras como formas de exercício da cidadania e resistência 
cultural. O Maracatu, em especial, não é apenas uma expressão artística, mas um legado vivo 
que carrega em seus tambores, cantos e coroações a luta e a espiritualidade de gerações. 

Nesse sentido, o projeto de lei se configura como um avanço necessário, pois não apenas 
valoriza a diversidade cultural cearense, mas também reconhece o papel fundamental dos povos 
afrodescendentes na construção da identidade do estado. Ao garantir espaço para essas 
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tradições, o Ceará reafirma seu compromisso com a preservação da memória coletiva e com a 
justiça histórica. 

Diante o exposto, apresentamos PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do PROJETO 
DE LEI Nº 330/2024, conforme acima exposto. 

É o parecer. 

 

 

 

GUILHERME SAMPAIO 

Deputado Estadual - PT 

Líder do Governo 
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DEP. BRUNO PEDROSA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CULTURA E ESPORTE EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Tin Gomes

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO TIN GOMES

PARECER
17/06/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

PARECER ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 330/2024

INSTITUI O DIA E A SEMANA DE COROAÇÃO DE RAINHAS E REIS
DO CONGO, VOLTADOS À VALORIZAÇÃO DA CULTURA
AFROBRASILEIRA NO ESTADO DO CEARÁ.

.I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 330/2024 proposto pelo Deputado Renato Roseno, que: INSTITUI O DIA E
A SEMANA DE COROAÇÃO DE RAINHAS E REIS DO CONGO, VOLTADOS À VALORIZAÇÃO
DA CULTURA AFROBRASILEIRA NO ESTADO DO CEARÁ.

Em justificativa o projeto visa reconhecer a referida data em nosso calendário é uma das formas de
revivermos este acontecimento de tamanha relevância, com o fim de fortalecer as manifestações
socioculturais de negras e negros do Ceará. O presente projeto de lei, portanto, assegura que os maracatus
reafirmem sua ancestralidade, realizando a Coroação de Rainhas e Reis na Igreja do Rosário.

O presente projeto tramitou de forma regular na casa, recebendo parecer favorável na procuradoria e, bem
como o parecer favorável da Comissão de Constituição, Redação e Justiça, sendo distribuída para este
signatário para fins de apresentação de parecer na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público.

 

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno)

Prestadas as breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e
serviços públicos da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da do
Projeto de Lei ora examinado.
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Portanto, considerando que a propositura em tela encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
constitucionais e as atribuições pertinentes da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público –
CTASP previstas no art. 54, inciso VIII, alínea “c” da Resolução n° 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), não incorrendo nenhum impedimento para sua regular tramitação.

Nesses termos, à guisa das considerações acima expendidas e no que nos compete analisar quanto ao
mérito, emiti-se PARECER FAVORÁVEL ao Projeto de lei  330/2024 .

Este é o parecer que se submete à consideração superior do colegiado desta comissão.

DEPUTADO TIN GOMES

DEPUTADO (A)
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 55ª (QUINQUAGESIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
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DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25 DE JUNHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 68ª (SEXAGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25 DE JUNHO DE 2025

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ
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